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II - na convergência das metas assumidas pelos estados,
municípios e Distrito Federal com os compromissos da União;

III - na diversidade sociocultural e socioterritorial do país.
Art. 3º Constituem prioridades para os estados:
I - a universalização do SUAS com as metas de:
a) assegurar a cobertura regionalizada de acolhimento para

crianças, adolescentes ou jovens em municípios de Pequeno Porte I e
II, de modo que atenda no mínimo 50% (cinquenta por cento) da
demanda estimada, de acordo com os parâmetros utilizados na pac-
tuação da regionalização do estado, garantindo o início e continuidade
da implantação em 2017 e a conclusão até 2018.

b) assegurar cobertura, regionalizada ou municipal, nos mu-
nicípios de Pequeno Porte I dos serviços de média complexidade
ofertados no Centro de Referência Especializado de Assistência So-
cial - CREAS, segundo cofinanciamento pactuado na regionalização,
no patamar mínimo de:

1. 10% (dez por cento) dos municípios do estado que pro-
veem cobertura para até

10% (dez por cento) destes;
2. 20% (vinte por cento) dos municípios do estado que pro-

veem cobertura maior que 10% (dez por cento) destes.
c) cofinanciar patamar mínimo de 30% (trinta por cento) dos

municípios cofinanciados pela União, priorizando aqueles com Lei
municipal instituída, que organiza a Política de Assistência Social,
para a oferta de cada nível de proteção, com cobertura progressiva,
quais sejam:

1.Proteção Social Básica;
2.Proteção Social Especial de Média Complexidade;
3.Proteção Social Especial de Alta Complexidade.
d) cofinanciar os benefícios eventuais aos municípios, prio-

rizando àqueles que possuam Lei municipal instituída, que organiza a
Política de Assistência Social, conforme critérios de repasse de re-
cursos definidos na Comissão Intergestores Bipartite - CIB, sendo que
os estados que cofinanciam:

1. menos de 10% (dez por cento) dos municípios, atingirão o
patamar de 10% (dez por cento) até 2018 e 20% (vinte por cento) até
2019;

2. entre 20% (vinte por cento) e 40% (quarenta por cento)
dos municípios, atingirão o patamar de 40% (quarenta por cento) até
2019;

3. entre 40% (quarenta por cento) e 60% (sessenta por cento)
dos municípios, atingirão o patamar de 60% (sessenta por cento) até
2019;

II - o aperfeiçoamento institucional com as metas de:
a) estruturar e consolidar a Vigilância Socioassistencial, con-

forme normativas e orientações técnicas do Ministério do Desen-
volvimento Social e Agrário - MDSA, e por meio dela, produzir
diagnósticos socioterritoriais do estado;

b) assegurar em 100% (cem por cento) dos municípios as-
sessoramento e apoio técnico prestado por equipe qualificada, pre-
ferencialmente com a presença de profissional da área de antro-
pologia, visando à promoção de ações para a redução da vulne-
rabilidade social de povos e comunidades tradicionais;

c) apoiar os municípios, de modo a ter, no mínimo, 70%
(setenta por cento) das entidades ou organizações de assistência social
do estado com seus dados completos e atualizados no Cadastro Na-
cional de Entidades de Assistência Social - CNEAS;

d) prestar apoio técnico específico aos municípios priori-
zados a partir de critérios definidos anualmente pela Comissão In-
tergestores Tripartite - CIT, com registro em sistema de informa-
ções;

e) instituir Lei estadual que organiza Política de Assistência
Social;

f) criar ou aperfeiçoar as normativas relativas ao financia-
mento estadual do SUAS, adotando modelo de Bloco de Financia-
mento praticado pela União;

g) instituir formalmente nos estados as áreas estratégicas do
SUAS, quais sejam:

1. Proteção Social Básica;
2. Proteção Social Especial de Média e Alta Complexida-

de;
3. Gestão do SUAS, com suas subdivisões de Vigilância

Socioassistencial, Regulação do SUAS e Gestão do Trabalho; e
4. Gestão do Fundo Estadual de Assistência Social -

FEAS.
h) pactuar na CIB e deliberar no Conselho Estadual de As-

sistência Social - CEAS anualmente o Plano de Apoio Técnico aos
municípios;

i) implantar formalmente no estado o Núcleo de Educação
Permanente - NUEP, garantindo seu pleno funcionamento, com no
mínimo 2 (duas) reuniões anuais;

j) garantir ações de educação permanente em 100% (cem por
cento) dos municípios, conforme as responsabilidades dos estados na
Política Nacional de Educação Permanente do SUAS -PNEP-SUAS e
de acordo com o Plano Estadual de Educação Permanente do
SUAS.

III - a segurança de renda com as metas de:
a) estruturar ações com os municípios para ampliar o acesso

ao Benefício de Prestação Continuada -BPC em 100% (cem por
cento) daqueles que possuem povos e comunidades tradicionais em
situação de vulnerabilidade social.

b) estruturar ações com os municípios para ampliar o acesso
ao Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal -
Cadastro Único e o aprimoramento da gestão do Programa Bolsa
Família - PBF em 100% (cem por cento) daqueles que possuem povos
e comunidades tradicionais em situação de vulnerabilidade social;

c) garantir a participação de todos os municípios do estado
na capacitação de gestão do Cadastro Único e do PBF, com a par-
ticipação de ao menos um representante:

1. da gestão municipal do Cadastro Único e do PBF;
2. da Proteção Social Básica; e
3. das áreas de saúde, educação e do controle social, quando

c o u b e r.
IV - a integralidade da proteção socioassistencial com as

metas de:
a) prestar apoio técnico aos municípios de modo que as

crianças e adolescentes beneficiárias do BPC estejam matriculadas na
escola, considerando os percentuais de:

1. 60% (sessenta por cento) em 2017;
2. 70% (setenta por cento) em 2018;
3. 80% (oitenta por cento) em 2019.
b) articular com a Justiça e Ministério Público Estadual para

construção de ações integradas e fluxos e institucionalizá-los em
normativas, protocolos, ou instrumentos que regulem a relação com o
SUAS, em consonância com as diretrizes nacionais;

V- a gestão democrática e participativa com as metas de:
a) revisar as normativas do respectivo conselho de assis-

tência social, de forma a garantir a proporcionalidade entre traba-
lhadores, usuários e entidades e, incluir na cota governamental, re-
presentante do Colegiado Estadual de Gestores Municipais da As-
sistência Social - COEGEMAS;

b) garantir no mínimo 8 (oito) reuniões anuais para a CIB
com a participação dos Conselhos Estaduais de Assistência Social -
CEAS e remeter à Secretaria Técnica da CIT as respectivas atas e
resoluções;

c) garantir, por solicitação do respectivo conselho de as-
sistência social, no mínimo, 2 (duas) reuniões anuais descentralizadas
para fortalecer o controle social;

d) ampliar o aporte financeiro para custear o funcionamento
dos Conselhos Estaduais de Assistência Social - CEAS.

§1º No exercício de 2017, acerca da meta constante na alínea
"d", do inciso I, referente a prioridade de universalização do SUAS,
cinco estados que cofinanciam menos de 10% (dez por cento) dos
seus municípios atingirão o patamar de 10% (dez por cento).

§2º Aplicam-se ao Distrito Federal, no que couber, as prio-
ridades e metas constantes no inciso II, alíneas "a", "e", "g", "i";
inciso III, alíneas "a" e "b"; inciso IV, alíneas "a" e "b"; e inciso V,
alíneas "a" e "c".

Art. 4º São compromissos da União no âmbito do Pacto de
Aprimoramento dos SUAS para a consecução das prioridades e metas
dos estados e Distrito Federal.

I - definir e executar estratégias de capacitação das equipes
estaduais e do Distrito Federal, considerando suas especificidades,
que incluam a oferta anual de, pelo menos, dois cursos presenciais
com duração de 40 (quarenta) horas, com temas pactuados entre os
entes;

II - definir e regular ações e estratégias de apoio técnico a
serem pactuadas na CIT e aprovadas pelo Conselho Nacional de
Assistência Social - CNAS;

III - propor Plano de Apoio Técnico aos estados e Distrito
Federal a ser pactuado na CIT;

IV- assessorar individualmente estados e o Distrito Federal,
conforme necessidades e demandas de cada um;

V- rever o teto financeiro do Índice de Gestão Descen-
tralizada do SUAS - IGDSUAS, considerando prioridades e metas do
Pacto, buscando dotação orçamentária no valor de 10% (dez por
cento) do total de recursos destinados ao cofinanciamento federal dos
serviços socioassistenciais;

VI - apoiar financeiramente o Fórum Nacional de Secretários
de Estados de Assistência Social - FONSEAS;

VII - articular com a Justiça e Ministério Público Federal a
construção de ações integradas e fluxos e institucionalizá-los em
normativas, protocolos, ou instrumentos que regulem a relação com o
SUAS;

VIII - implantar sistema de informações para os Serviços de
Acolhimento de Crianças e Adolescentes, integrado ao Sistema de
Justiça, que possibilite o monitoramento e cumprimento de norma-
tivas, metas e compromissos pactuados nacionalmente;

IX - realizar estudos dos custos dos serviços municipais e
regionalizados que oriente a revisão de cofinanciamento federal;

X - propor parâmetros nacionais para o cofinanciamento dos
entes federados;

XI - apoiar os estados na implantação do modelo de fi-
nanciamento por blocos;

XII - propor alteração da Lei de Diretrizes Orçamentárias -
LDO para que os recursos da assistência social deixem de ser dis-
cricionários e passem a ser obrigatórios;

XIII - garantir agenda política e institucional para fortalecer
o SUAS na relação interministerial e com governadores dos estados e
Distrito Federal;

XIV - propor definição de equipe de referência para o de-
senvolvimento das funções de gestão pelos estados e Distrito Fe-
deral;

XV - elaborar orientações técnicas para a institucionalização
da Regulação do SUAS;

XVI - instituir o sistema nacional de indicadores para o mo-
nitoramento do SUAS; XVII - cofinanciar os estados e Distrito Federal
para ações de capacitação e formação continuada, garantindo a continui-
dade do Programa Nacional de Capacitação do SUAS - CapacitaSUAS;

XVIII - regulamentar o Vínculo SUAS, de que trata o art.6º-
B da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993;

XIX - produzir regulamentações e orientações técnicas para
os serviços de alta complexidade;

XX - buscar recompor o teto do IGD-PBF destinado aos
estados com valores praticados em dezembro de 2015;

Art. 5º No processo de monitoramento e avaliação do Pacto
de Aprimoramento do

SUAS caberá:
I - aos estados e Distrito Federal:
a) elaborar planejamento para o alcance das metas para fins

de instituição de parâmetros de monitoramento e avaliação;
b) apresentar, para apreciação e manifestação da CIB e do

respectivo conselho de assistência social, até o mês de março do ano
subsequente, um Relatório de Monitoramento e Avaliação descritivo
das atividades e resultados alcançados relacionados a cada uma das
metas do Pacto de Aprimoramento do SUAS;

c) enviar até o mês de maio o Relatório ao MDSA, acom-
panhado da manifestação da CIB e do respectivo conselho de as-
sistência social;

II - a União apresentar, para apreciação e manifestação da
CIT e do CNAS:

a) a síntese do andamento das ações do Pacto, com base nos
Relatórios de

Monitoramento e Avaliação enviados pelos estados e Distrito
Federal;

b) o Relatório de Atividades descritivo relativo ao cum-
primento dos Compromissos da União.

§1º Para o Distrito Federal, a manifestação constante na
alínea "b", do inciso I, se dará pelo MDSA e Conselho de Assistência
Social do Distrito Federal.

§2º Em 2017, em substituição ao relatório disposto na alínea
"b", do inciso I, os estados e Distrito Federal deverão apresentar, até
o mês de março, diagnóstico situacional referente às metas dispostas
nesta Resolução, para apreciação e manifestação da CIB e do res-
pectivo conselho de assistência social.

§3º Excepcionalmente no exercício de 2018, os prazos das
alíneas "b" e "c", do inciso I, serão, respectivamente, outubro e
dezembro.

§4º Caso os estados e Distrito Federal não observem o dis-
ciplinado nas alíneas "a" e "b", do inciso I, terão o Índice de Gestão
Descentralizada do SUAS - IGDSUAS bloqueado.

§5º Os estados e Distrito Federal que não cumprirem as
metas no prazo pactuado deverão elaborar plano de providências a ser
aprovado no respectivo conselho de assistência social e pactuado na
C I T.

§6º Caberá à União apresentar plano de apoio para cum-
primento do plano de providências dos estados e Distrito Federal.

Art. 6º Para as metas constantes nesta Resolução e já al-
cançadas pelos estados e Distrito Federal deverão ser pactuadas novas
metas relativas ao mesmo tema, na respectiva CIB.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARIA DO CARMO BRANT DE CARVALHO
Secretária Nacional de Assistência Social

JOSBERTINI VIRGINIO CLEMENTINO
Presidente do Fórum Nacional de Secretários

Estaduais de Assistência Social

VANDA ANSELMO BRAGA DOS SANTOS
Presidente do Colegiado Nacional de Gestores

Municipais de Assistência Social

COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE

RESOLUÇÃO No- 2, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2017

Altera a Resolução nº 4, de 24 de maio de
2011, da Comissão Intergestores Tripartite -
CIT, que institui parâmetros nacionais para

o registro das informações relativas aos ser-
viços ofertados nos Centros de Referência
de Assistência Social - CRAS e Centros de
Referência Especializados de Assistência
Social - CREAS.

A COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE - CIT, de
acordo com as competências estabelecidas em seu Regimento Interno
e na Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência
Social - NOB/SUAS, disposta na Resolução nº 33, de 12 de dezembro
de 2012, do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; e

Considerando a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 -
Lei Orgânica de Assistência

Social - LOAS;
Considerando a Portaria nº 15, de 17 de Dezembro de 2010,

da Secretaria Nacional de Assistência Social, que dispõe acerca do
Sistema de Informação do Sistema Único de Assistência Social -
Rede SUAS e dá outras providências;

Considerando a Resolução nº 145, de 15 de outubro de 2004,
do CNAS, que aprova a Política Nacional de Assistência Social -
PNAS, a qual institui o Sistema Único de Assistência Social -
SUAS;

Considerando a Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009,
do CNAS, que dispõe sobre a Tipificação Nacional de Serviços So-
cioassistenciais; Considerando a Resolução nº145, de 15 de outubro de
2004, do CNAS, que aprova a Política Nacional de Assistência Social;
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Considerando a Resolução nº 20, de 13 de dezembro de
2013, da CIT, que altera a R e soluç ã o n º 4, de 24 de maio de 201
1 , da Com i ssão I nte r g e st o r e s Trip a rtite - C I T ;

Considerando a necessidade de estabelecer novos padrões
nacionais para o registro de informações relativas aos serviços ofer-
tados nos Centros de Referência da Assistência Social - CRAS e
Centros de Referência Especializados de Assistência Social- CREAS,
Resolve:

Art. 1º Alterar os arts. 2º e 3º da Resolução nº 4, de 24 de
maio de 2011, da Comissão Intergestores Tripartite - CIT, que passam
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º Compõem o conjunto de informações a serem con-
solidadas mensalmente pelos CRAS o:

I - volume e o perfil de famílias em acompanhamento pelo
Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF;

II - volume de pessoas no Serviço de Convivência e For-
talecimento de Vínculos - SCFV executados no CRAS; e

III- volume de atendimentos particularizados realizados no
CRAS...................................................................................................

§4º O registro do volume total dos atendimentos particu-
larizados realizados no CRAS, no mês de referência, observará:

I - a quantidade total de atendimentos particularizados rea-
lizados naquele mês, compreendido como a soma dos atendimentos
particularizados realizados por dia ao longo daquele
mês;........................................................................................................

Art. 3º Compõem o conjunto de informações a serem con-
solidadas mensalmente pelo CREAS:

I - o volume e o perfil dos casos - famílias ou indivíduos -
em acompanhamento pelo PAEFI;

II - a quantidade de situações identificadas de violência in-
trafamiliar ou de violações de direitos que originam o acompanha-
mento das famílias ou indivíduos pelo PAEFI;

III - o volume de adolescentes em cumprimento de Medida
Socioeducativa- MSE, em acompanhamento do respectivo serviço no
CREAS;

IV- o volume de abordagens realizadas pelo Serviço Es-
pecializado de

Abordagem Social;
V - o v o l u m e de a t e nd i m e n t os r e a li z ad o s

no C R E A S .
................................................................................................
§2º .….........................................................................................
...............................................................................................
V - a quantidade de famílias com adolescentes em cum-

primento de Medida Socioeducativa- MSE em meio aberto.
§3º …..........................................................................................
I - quantidade de crianças ou adolescentes vítimas de vio-

lência intrafamiliar, especificada segundo o sexo e as seguintes faixas
etárias: 0 (zero) a 6 (seis) anos, 7 (sete) a 12 (doze) anos e 13 (treze)
a 17 (dezessete) anos;

II - quantidade de crianças ou adolescentes vítimas de abuso
sexual, especificada segundo o sexo e as seguintes faixas etárias: 0
(zero) a 6 (seis)anos, 7 (sete) a 12 (doze) anos e 13 (treze) a 17
(dezessete) anos;

III - quantidade de crianças ou adolescentes vítimas de ex-
ploração sexual, especificada segundo o sexo e as seguintes faixas
etárias: 0 (zero) a 6 (seis)anos, 7 (sete) a 12 (doze) anos e 13 (treze)
a 17 (dezessete) anos;

IV - quantidade de crianças ou adolescentes vítimas de ne-
gligência ou abandono, especificada segundo o sexo e as seguintes
faixas etárias: 0 (zero) a6 (seis) anos, 7 (sete) a 12 (doze) anos e 13
(treze) a 17 (dezessete) anos;

§4º ...........................................................................................
.................................................................................................
IV - a quantidade de pessoas encaminhadas para acesso ao

BPC; (NR)"
Art. 2º Os §§ 3º e 4º do art. 2º e o §3º do art. 3º passam a

vigorar acrescidos dos seguintes dispositivos:
"Art.2º .....................................................................................
§3º ….........................................................................................
VIII - quantidade de adultos de 18 (dezoito) a 59 (cinquenta

e nove) anos em Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vín-
culos;

§4º …..........................................................................................
VI - a quantidade de auxílios-natalidade concedidos/entre-

gues durante o mês de referência;
VII - a quantidade de auxílios-funeral concedidos/entregues

durante o mês de referência;
VIII - a quantidade de outros benefícios eventuais conce-

didos/entregues durante o mês de referência.
Art. 3º ....................................................................
§3º …..........................................................................................
XIV - a quantidade de atendimentos individualizados;
X V - a q ua n ti d ade d e a t en d i m en t os e m g r up

o / f a m í l ia ;

XVI - a quantidade de famílias encaminhadas para o
CRAS;

XVII - a quantidade de visitas domiciliares realizadas.
A r t. 3º Esta R e soluç ã o e n tra e m v i g o r a p a rtir

da d a ta de sua p ubl ic açã o.

MARIA DO CARMO BRANT DE CARVALHO
Secretária Nacional de Assistência Social

JOSBERTINI VIRGINIO CLEMENTINO
Presidente do Fórum Nacional de Secretários

Estaduais de Assistência Social

VANDA ANSELMO BRAGA DOS SANTOS
Presidente do Colegiado Nacional de Gestores

Municipais de Assistência Social

RESOLUÇÃO No- 3, DE 21 DE MARÇO DE 2017

Repactua as metas de execução do Progra-
ma Nacional de Promoção do Acesso ao
Mundo do Trabalho - Programa Acessuas
Trabalho para os municípios com saldos fi-
nanceiros nos respectivos fundos de assis-
tência social.

A COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE - CIT, de
acordo com as competências estabelecidas em seu Regimento Interno
e na Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência
Social - NOB/SUAS, disposta na Resolução nº 33, de 12 de dezembro
de 2012, do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; e

Considerando a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 -
Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS;

Considerando a Resolução nº 145, de 15 de outubro de 2004,
do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, que aprova a
Política Nacional de Assistência Social - PNAS, a qual institui o
Sistema Único de Assistência Social -SUAS;

Considerando a Resolução nº 18, de 24 de maio de 2012,
alterada pela Resolução nº 25, de 15 de dezembro de 2016, do CNAS,
que institui o Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo
do Trabalho - Programa Acessuas Trabalho;

Considerando a Resolução nº 2, de 7 de março de 2013, da
Comissão Intergestores Tripartite - CIT, que pactua metas e os cri-
térios de partilha para o cofinanciamento federal do Programa Na-
cional de Promoção da Integração ao Mundo do Trabalho para o
exercício de 2013;

Considerando a Resolução nº 6, de 15 de maio de 2014, da
Comissão Intergestores Tripartite - CIT, que pactua metas e critérios
de partilha para o cofinanciamento federal do Programa Nacional de
Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho para o exercício de
2014;

Considerando a Resolução nº 2, de 6 de Julho de 2016, da
Comissão Intergestores Tripartite - CIT, altera o art.3º da Resolução
nº 6, de 15 de maio de 2014, que pactua metas e critérios de partilha
para o cofinanciamento federal do Programa Nacional de Promoção
do Acesso ao Mundo do Trabalho para o exercício de 2014;Con-
siderando a Resolução nº 6, de 7 de Dezembro de 2016, da Comissão
Intergestores Tripartite - CIT, que pactua a revisão do Programa
Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho - Acessuas
Trabalho, resolve:

Art. 1º Repactuar as metas de execução do Programa Na-
cional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho - Programa
Acessuas Trabalho, instituído pela Resolução nº 18, de 24 de maio de
2012, com as alterações da Resolução nº 25, de 15 de Dezembro de
2016, do CNAS, para os municípios com saldo de recursos finan-
ceiro, no respectivo fundo de assistência social, igual ou superior a
R$ 20.000 (vinte mil reais), em 31 de março de 2017.

§1° A meta fixada na repactuação observará para cada R$
20.000 (vinte mil reais) de saldo dos recursos financeiros existentes
no respectivo fundo de assistência social, o parâmetro de 100 (cem)
pessoas atendidas em ciclos de oficinas realizadas conforme orien-
tação técnica.

§2° Na hipótese de não realização da repactuação, nos ter-
mos desta Resolução, o município deverá efetuar a devolução do
saldo de recursos financeiros ao Fundo Nacional de Assistência So-
cial - FNAS.

Art. 2° Os recursos de cofinanciamento federal do Programa
Acessuas Trabalho poderão ser utilizados para realização de todas as
atividades e estratégias previstas na Resolução nº 18, de 2012, com as
alterações da Resolução nº 25, de 2016, do CNAS, desde que seja
assegurado o cumprimento da meta repactuada.

Parágrafo único. Os municípios com saldo de recursos fi-
nanceiros, inferior a R$ 20.000 (vinte mil reais), em 31 de março de
2017, serão dispensados de realizar a repactuação de metas, devendo
executar o saldo existente nos termos do §6º do art.3º da Resolução nº
17, de 5 de junho de 2014, do CNAS.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

MARIA DO CARMO BRANT DE CARVALHO
Secretária Nacional de Assistência Social

JOSBERTINI VIRGINIO CLEMENTINO
Presidente do Fórum Nacional de Secretários

Estaduais de Assistência Social

VANDA ANSELMO BRAGA DOS SANTOS
Presidente do Colegiado Nacional de Gestores

Municipais de Assistência Social

RESOLUÇÃO No- 4, DE 22 DE MARÇO DE 2017

Pactua critérios de partilha e elegibilidade
para a expansão do cofinanciamento federal
do Serviço de Proteção Social Especial pa-
ra Pessoas com Deficiência, Idosas e suas
Famílias.

A COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE - CIT, de
acordo com as competências estabelecidas em seu Regimento Interno
e na Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência
Social - NOB/SUAS, disposta na Resolução nº 33, de 12 de dezembro
de 2012, do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; e

Considerando a Resolução nº 145, de 15 de outubro de 2004,
do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, que aprova a
Política Nacional de Assistência Social - PNAS, a qual institui o
Sistema Único de Assistência Social -SUAS;

Considerando a Resolução nº 33, de 12 de dezembro de
2012, do CNAS, que aprova a Norma Operacional Básica -
NOB/SUAS;

Considerando a Instrução Operacional Conjunta do Minis-
tério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS e Mi-
nistério da Saúde nº 1, de 25 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre
o Plano de Ação conjunto para combater a emergência em saúde
pública em virtude do aumento do número de casos de microcefalia,
possivelmente associados ao vírus Zika;

Considerando a Portaria Interministerial do MDS e MS nº
405, de 15 de Março de 2016, que institui no âmbito do Sistema
Único de Saúde - SUS e do Sistema Único de Assistência Social -
SUAS, a Estratégia de Ação Rápida para o Fortalecimento da Aten-
ção à Saúde e da Proteção Social de Crianças com Microcefalia;

Considerando a Portaria nº 793, de 24 de Abril de 2012, do
Ministério da Saúde, Institui a Rede de Cuidados à Pessoa com
Deficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a previsão na Lei Orgânica de Assistência
Social e na PNAS de que a assistência social realiza-se de forma
integrada às políticas setoriais, dentre elas a Saúde, Educação e etc,
por intermédio de uma rede de serviços complementares, resolve:

Art. 1º Pactua os critérios de partilha e elegibilidade para a
expansão do cofinanciamento federal do Serviço de Proteção Social
Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias, ofer-
tados preferencialmente nas unidades de Centro-Dia.

Parágrafo único. Constitui público destas unidades as pes-
soas com deficiência ou pessoas idosas, em situação de dependência,
e suas famílias, prioritariamente, crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos
com microcefalia ou deficiências associadas.

Art. 2º São elegíveis para o cofinanciamento federal do Ser-
viço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Ido-
sas e suas Famílias para 1 (uma) unidade de oferta, tendo como
referência o valor mensal de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por
unidade, os municípios:

I - de Médio ou Grande Porte que possuir:
a) Centro de Referência de Assistência Social - CRAS;
b) Centro de Referência Especializado de Assistência Social

- CREAS;
c) Centro Especializado em Reabilitação - CER, com no

mínimo três serviços de reabilitação habilitados, nível III ou IV, nos
termos da Portaria nº 793, de 24 de abril de 2012, do Ministério da
Saúde; e

d) mais de 10 (dez) casos confirmados de Microcefalia no
período compreendido entre os anos de 2015 e 2016, segundo dados
do Ministério da Saúde.

II - Metrópole ou Distrito Federal que possuir:
a) CRAS;
b) CREAS;
c) CER, com no mínimo três serviços de reabilitação ha-

bilitados, nível III ou IV, nos termos da Portaria nº 793, de 2012, do
Ministério da Saúde;

d) mais de 25 (vinte e cinco) casos confirmados de Mi-
crocefalia no período compreendido entre os anos 2015 e 2016, se-
gundo dados do Ministério da Saúde.

§1º As metrópoles e Distrito Federal que possuírem mais de
100 (cem) casos confirmados de Microcefalia, no período compre-
endido entre os anos de 2015 e 2016, segundo dados do Ministério da
Saúde, serão elegíveis para o cofinanciamento federal do Serviço em
2 (duas) unidades de oferta.

§2º Serão elegíveis, excepcionalmente, os estados quando os
respectivos municípios elegíveis declinarem do Aceite referente a
expansão do cofinanciamento federal.

Art. 3º Os estados, municípios e Distrito Federal deverão
realizar o Aceite, assumindo compromissos e responsabilidades de-
correntes da oferta, e encaminhar a aprovação do respectivo conselho
de assistência social no período a ser divulgado pelo Ministério do
Desenvolvimento Social e Agrário - MDSA.

Parágrafo único. A lista dos elegíveis, que poderão realizar o
aceite, será disponibilizada no sítio institucional do MDSA.

Art. 4º O primeiro repasse de recursos se dará em parcela
única aos elegíveis, que realizarem tempestivamente o Aceite, e cor-
responderá a 6 (seis) vezes do valor mensal do cofinanciamento
federal, a título de incentivo à implantação.

§1º A continuidade dos repasses mensais de recursos do co-
financiamento federal condiciona-se a efetiva implantação do Serviço.
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